
Câmara Municipal da Estância Turística de Embu das Artes 
Estado de São Paulo 

 

Rua Marcelino Pinto Teixeira, 50, Pq. Industrial, Embu das Artes – SP – CEP 06816-000 Fone 4785-1555 1 

AUTÓGRAFO Nº. 4015 DE 9 DE SETEMBRO DE 2026 

 

A MESA FAZ SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE EMBU DAS 

ARTES APROVOU O SEGUINTE: Projeto de Lei Nº. 114/2026 de autoria do Senhor Vereador 

Edivaldo Floriano dos Santos Filho: 

 

“Autoriza Instituir o Programa Municipal de 

Ritmo, Dança e Atividade Física nas Escolas da 

Rede Municipal de Ensino e dá outras 

providências.” 

 

Art. 1º. Esta Lei autoriza instituir, no âmbito das escolas da Rede Municipal de Ensino, o “Programa 

Municipal de Ritmo, Dança e Atividade Física”, destinado aos alunos da rede pública municipal. 

 

Parágrafo único. As ações de que trata esta Lei poderão ser desenvolvidas em consonância com 

a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº. 9.394/1996) e a Base Nacional Comum 

Curricular, garantindo a articulação com o componente curricular Educação Física e autonomia 

pedagógica das unidades curriculares. 

 

Art. 2º. O programa terá como objetivo promover a prática de atividades físicas de forma lúdica, 

dinâmica e inclusiva, por meio de aulas de ritmo, dança, atividades coreografadas, atividades 

funcionais e outras modalidades similares. 

 

Art. 3º. As ações de que trata esta Lei poderão ser desenvolvidas por meio de programas, projetos, 

atividades, eventos ou campanhas, observadas as políticas públicas educacionais do Município, o 

planejamento da Administração Pública e as condições de cada unidade escolar. 

 

Art. 4º. As atividades poderão ser realizadas de forma periódica nas unidades escolares, 

preferencialmente com frequência mínima de uma atividade mensal, como complemento às aulas 

regulares de Educação Física. 

 

Art. 5º. Para os fins desta Lei, poderão ser contempladas, entre outras compatíveis com seus 

objetivos, as seguintes atividades: 

 

I – atividades de ritmo e dança; 

II – exercícios funcionais e outras atividades corporais; 

III – atividades recreativas e lúdicas; 
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IV – atividades de alongamento, mobilidade e consciência corporal; 

V – atividades destinadas ao desenvolvimento da coordenação motora e do condicionamento 

físico; e 

VI – outras práticas corporais compatíveis com os objetivos desta Lei. 

 

Art. 6º. São objetivos do programa:  

 

I – incentivar a prática regular de atividades físicas entre crianças e adolescentes; 

II – contribuir para a prevenção e o combate à obesidade infantil e ao sedentarismo; 

III – promover o desenvolvimento da coordenação motora e do condicionamento físico; 

IV – contribuir para o bem-estar físico e emocional dos estudantes; e 

V – incentivar, desde a infância, a adoção de hábitos de vida mais saudáveis. 

 

Art. 7º. As ações previstas nesta Lei terão caráter complementar e poderão ampliar as 

experiências corporais oferecidas aos estudantes, sem prejuízo das aulas regulares e dos 

componentes curriculares previstos na legislação educacional. 

 

Art. 8º. As atividades previstas nesta Lei poderão ser desenvolvidas por profissionais habilitados e 

legalmente aptos ao exercício das respectivas atividades, por servidores públicos ou mediante 

parcerias regularmente constituídas, observadas as normas legais e as atribuições profissionais 

aplicáveis. 

 

Art. 9º. Na realização das ações, será incentivada a participação dos estudantes de forma 

inclusiva, consideradas suas características, capacidades, necessidades e condições individuais. 

 

Art. 10. As despesas decorrentes da execução desta Lei, caso existentes, correrão por conta de 

dotações orçamentárias próprias, observada a disponibilidade orçamentária e financeira. A 

presente Lei não implica, por si só, a criação ou o aumento obrigatório de despesas públicas de 

caráter continuado, nem a criação de cargos, funções, órgãos ou estruturas administrativas, 

ficando eventual execução condicionada à disponibilidade orçamentária e financeira e à 

observância da legislação vigente. 

 

Art. 11. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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Art. 12. O Poder Executivo poderá regulamentar a presente Lei, no que couber, para assegurar 

sua adequada execução, observadas as disposições legais e orçamentárias vigentes. 

 

Câmara Municipal da Estância Turística de Embu das Artes, 9 de setembro de 2026. 

 

 

 

 Abel Rodrigues Arantes 

Presidente 

Diego Lopes da Paixão                                                                                  Gilberto Oliveira da Silva  

Vice-Presidente                                                                                                1º. Secretário  

 

 

 

Gideon Santos do Nascimento Júnior                                                          Abidan Henrique da Silva  

2º. Secretário                                                                                            3º. Secretário  

 

Publicado na Câmara Municipal, de acordo com o disposto no Art. 105 da Lei Orgânica do 

Município, em 9 de setembro de 2026. 

 

 

 

Everton dos Santos Costa 

Diretor Geral  
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